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1.2.2. A prestação de serviços para a realização do concurso público referidos nesta 

cláusula compreende a assistência técnica e material, conforme descrito na 

Proposta da Contratada, conforme segue abaixo: 

1.2.3. Elaborar cronograma de atividades, em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da 

Ordem de Início dos Serviços (OIS), a ser submetido à apreciação do 

CONTRATANTE, no qual estejam discriminados todos os prazos em que as etapas 

do concurso devem ser executadas. 

1.2.4. Elaborar planejamento preliminar, a ser submetido à apreciação do 

CONTRATANTE, discriminando e detalhando todos os procedimentos a serem 

adotados, especialmente quanto: 

1.2.4.1. a elaboração dos instrumentos normativos do Concurso Público (Editais, Anexos e 

Comunicados), para todas as fases, que serão preparados com base nas 

informações, dados e formatação específica fornecidas pelo Crea-MS, sendo que, 

nos Editais normativos do Concurso deverá constar: a) a indicação do cargo, 

salário, requisitos exigidos (nível de escolaridade), vagas para deficientes e cotas 

raciais; b) a indicação precisa dos locais, datas, horários, valor da taxa de inscrição, 

hipóteses de isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição e procedimentos 

de inscrição, bem como das formalidades para sua confirmação; c) as provas e 

suas estruturas: nível, tipo de prova, conteúdo, número de questões, valor em 

pontos, requisitos mínimos de habilitação e orientações para cada tipo de prova; 

d) os procedimentos e prazos para interposição de recursos; e) o prazo de validade 

do concurso e da possibilidade de sua prorrogação; f) o cronograma provável de 

realização do Concurso Público (incluindo prazo de apresentação dos resultados). 

1.2.4.2. a elaboração e execução do Plano de Mídia, com material contendo 

obrigatoriamente informações relativas à data de abertura e período de 

inscrições, nome do cargo, número de vagas, valor da inscrição, remuneração e 

escolaridade, entre outros (O Crea-MS disponibilizará seu logotipo para a 

divulgação do Concurso). Os releases deverão ser divulgados em jornais 

especializados em concursos, rádios TV’s, e para o responsável pela área de 

comunicação do Conselho, garantindo que o processo seja levado ao 

conhecimento público, para que os interessados efetuem suas inscrições. 

1.2.5. A inscrição de candidatos, inclusive das pessoas com deficiência e pertencentes à 

cota racial (negros e pardos), bem como a avaliação dos pedidos de isenção da 

taxa de inscrição; 

1.2.6. Ao cadastramento dos candidatos; 

1.2.7. A seleção dos profissionais que comporão a banca examinadora; 
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1.2.8. A definição dos critérios para elaboração dos conteúdos e questões das provas; 

1.2.9. A confecção do caderno de provas e da folha de respostas; 

1.2.10. A reprodução do material; 

1.2.11. A logística para a aplicação das provas; 

1.2.12. Aos locais das provas, com base no que é descrito neste Termo de Referência; 

1.2.13. A aplicação das provas; 

1.2.14. Ao Plano de Segurança, detalhando as medidas a serem tomadas antes e durante 

a execução de todas as etapas do Concurso Público, de modo a preservar sua lisura 

e sigilo. O plano deve incluir ações preventivas a serem adotadas, principalmente 

nas atividades consideradas críticas, tais como: manuseio, impressão, separação, 

envelopamento, acondicionamento e transporte de todo o material de provas; aos 

métodos de segurança a serem empregados na elaboração das provas e à 

identificação dos candidatos; 

1.2.15. Ao treinamento dos profissionais para atendimento dos candidatos e fiscalização 

da aplicação das provas; 

1.2.16. A avaliação das provas; 

1.2.17. A divulgação dos resultados das provas; 

1.2.18. Ao encaminhamento de recursos; 

1.2.19. A apreciação dos recursos; 

1.2.20. A perícia médica dos candidatos com deficiência e procedimento de verificação da 

condição declarada para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros e 

pardos; 

1.2.21. Aos serviços de informação e apoio aos candidatos e; 

1.2.22. Aos serviços de informação à comissão do concurso público, a ser formalmente 

designada pelo CONTRATANTE. 

1.2.23. O conteúdo das provas objetivas e discursivas, incluindo os gabaritos das provas 

objetivas, segregadas por cargo, deve ser entregue pela CONTRATADA à Comissão 

do Concurso Público em 01 (um) dia após a realização das provas. 

1.2.24. Disponibilizar local para aplicação das provas objetivas e dissertativas, no 

município de Campo Grande-MS, com estrutura física adequada para acomodar 

todos os candidatos. 
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1.2.25. Elaborar e submeter à aprovação prévia do CONTRATANTE os Editais e 

comunicados sobre: 

1.2.25.1. abertura das inscrições; 

1.2.25.2. convocação para as provas; 

1.2.25.3. divulgação dos gabaritos preliminar e definitivo; 

1.2.25.4. divulgação do resultado final das provas objetivas e provisório da 

prova dissertativa; 

1.2.25.5. convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência; 

1.2.25.6. convocação dos candidatos para realização do procedimento de 

verificação da condição declarada para concorrer às vagas reservadas 

aos candidatos negros e pardos; 

1.2.25.7. divulgação dos resultados da avaliação dos recursos e; 

1.2.25.8. divulgação do resultado final organizado em, no mínimo, 03 (três) 

listas, quais sejam: (i) lista com a classificação geral e pontuação de 

todos os candidatos aprovados, por cargo, inclusive as pessoas com 

deficiência e aprovados dentro das cotas raciais; (ii) lista com a 

classificação geral e pontuação dos candidatos portadores de 

deficiência, por cargo; (iii) lista com a classificação geral e pontuação 

dos candidatos aprovados dentro das cotas raciais, por cargo; 

1.2.25.9. publicação, em sua página na internet, de todos os editais e 

comunicados; 

1.2.25.10. divulgação, de todos os editais, bem como os respectivos gabaritos das 

provas realizadas; 

1.2.25.11. republicação de quaisquer dos editais em caso de incorreção que 

comprometa o entendimento e as diretrizes essenciais para a 

realização do concurso; 

1.2.25.12. explicitar, no edital de abertura das inscrições, que o valor referente 

ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese 

alguma, salvo no caso de cancelamento ou anulação do concurso 

público. 

1.2.26. Compor as bancas examinadoras para a elaboração e correção das provas, 

obedecendo aos seguintes critérios e procedimentos: 
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1.2.26.1. as bancas deverão ser compostas por profissionais de ilibada 

reputação e de notório saber, especializados nas áreas de 

conhecimentos exigidas, preferencialmente, professores Mestres ou 

Doutores; 

1.2.26.2. obedecer a critérios de isenção e confidencialidade na constituição das 

bancas, para garantir a segurança e o sigilo da seleção dos membros; 

1.2.26.3. zelar para que cada membro componente das bancas examinadoras 

assine um termo de compromisso, declarando que não tem parentes 

participando do certame, inclusive até o terceiro grau em linha reta e 

colateral, consanguíneo e afim, e que não possui qualquer vínculo 

profissional com instituições que ofereçam cursos preparatórios para 

concursos. 

1.2.27. Selecionar e capacitar os fiscais e demais pessoas que atuarão na aplicação dos 

instrumentos de avaliação, inclusive com treinamento específico para proceder à 

identificação dos candidatos, e alocar equipe de apoio em cada local de aplicação 

das provas. Em cada local de prova, a instituição contratada deverá designar 01 

(um) representante para coordenar a aplicação das provas e acompanhar a 

Comissão do Concurso, designada pelo CONTRATANTE. 

1.2.28. Selecionar e treinar profissionais em número suficiente que garanta o 

atendimento aos candidatos em cada etapa do certame. 

1.2.29. Dispor de assessoria técnica, jurídica e linguística em todas as etapas do concurso, 

para fins de elaboração de editais, comunicados, instruções aos candidatos, 

análise de recursos e demais documentos necessários. 

1.2.30. Manter página na internet voltada às inscrições para o concurso público, 

disponível 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, pelo período de, no 

mínimo, 30 (trinta) dias; 

1.2.30.1. o prazo acima poderá ser reduzido, desde que expressamente 

autorizado pelo CONTRATANTE. 

1.2.31. Analisar os pedidos de isenção e encaminhar ao CONTRATANTE um relatório 

detalhado, no prazo de 05 (cinco) dias corridos após o encerramento das 

inscrições. 

1.2.32. Analisar as inscrições dos candidatos com deficiência, explicitando os documentos 

e declarações necessárias para o deferimento da inscrição nesta categoria. 

Implementar os procedimentos para atender às condições de tratamento 
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diferenciado solicitados por deficiência, no ato da inscrição, sujeito à análise de 

viabilidade e razoabilidade do pedido. 

1.2.33. Definir e acompanhar o procedimento de verificação do pertencimento racial 

declarado para concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros e pardos, 

preferencialmente com a participação de representantes da sociedade civil. 

1.2.34. Manter estrutura nos locais de prova para o atendimento das candidatas 

lactantes, que deverão declarar esta necessidade do ato da inscrição. 

1.2.35. Dispor de estrutura no local da prova para atendimento de emergências médicas. 

1.2.36. Dispor, durante todo o período de realização do Concurso Público, de profissionais 

legalmente habilitados para receber, analisar e prestar informações quanto aos 

eventuais recursos administrativos e ações judiciais interpostas por candidatos ou 

por terceiros (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas). 

1.2.37. Arcar com todas as despesas relativas ao deslocamento do pessoal de apoio, à 

coordenação e fiscalização, ao transporte de todo o material do concurso, à 

postagem de comunicados, às taxas bancárias, bem como a encargos e impostos 

e outras despesas advindas do objeto do contrato. 

1.2.38. Dispor de todos os meios necessários para assegurar absoluto sigilo e segurança 

em todas as etapas do concurso público, desde a elaboração das questões das 

provas até a homologação dos resultados finais do concurso. Isto incluí: 

1.2.38.1. garantir a segurança no transporte dos malotes até o(s) loca(is) de 

aplicação das provas; 

1.2.38.2. manter sigilo nos assuntos relacionados ao concurso, 

responsabilizando-se pela divulgação, direta ou indireta, por 

quaisquer meios, de informações que comprometam a sua realização. 

1.2.39. Manter um serviço de atendimento aos candidatos para esclarecimento de 

dúvidas quanto aos regulamentos do concurso por meio de e-mail específico ou 

outra forma de comunicação. 

1.2.40. Apresentar ao CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no cronograma, 

as relações de candidatos aprovados e classificados no concurso; 

1.2.41. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação; 

1.2.42. Responder por quaisquer danos ou prejuízos provenientes da execução irregular 

do contrato, correndo às suas expensas as correspondentes despesas de serviços 

em que se verificar vícios, defeitos ou incorreção durante ou após sua prestação. 
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1.2.43. Responder por quaisquer ônus, despesas e obrigações de natureza trabalhista, 

previdenciária, fiscal, acidentária e demais custos diretos e indiretos, assim como 

por encargos relativos à alimentação, transporte e outros benefícios de qualquer 

natureza, decorrentes da relação de emprego do pessoal que venha a ser 

contratado para a execução de serviços incluídos no objeto do contrato. 

1.2.44. Solicitar a prévia e expressa aprovação do CONTRATANTE quanto aos 

procedimentos a serem adotados e às características do concurso público, em 

todas as suas etapas. 

1.2.45. Assegurar todas as condições para que o CONTRATANTE fiscalize a execução do 

contrato por meio da comissão de concurso público. 

1.2.46. Realizar toda a gestão de emissão de boletos e controle financeiro, sendo que as 

inscrições serão pagas em favor do Crea-MS, o qual deverá informar à instituição 

contratada os dados da conta corrente na qual os boletos deverão ser 

compensados. 

1.2.47. Responsabilizar-se por qualquer fato ou ação que leve à anulação do concurso 

público, arcando com todos os ônus dele decorrentes, desde que comprovada a 

sua culpa ou dolo. 

1.2.48. Manter representante no local de realização da prova, durante a realização do 

certame. 

1.2.49. As provas deverão ser realizadas no Estado de Mato Grosso do Sul, exclusivamente 

na Capital, contemplando as seguintes etapas: Provas objetivas, e discursivas, 

conforme o cargo. 

1.2.50. As provas deverão ser realizadas em etapas diferenciadas (objetivas e discursivas), 

de natureza eliminatória e classificatória. 

1.2.51. O Concurso Público referido nesta Cláusula será realizado por meio das provas 

especificadas na Proposta da Contratada, quais sejam: objetiva e discursiva, 

conforme o cargo, que serão aplicadas nas datas estabelecidas no Cronograma de 

Trabalho. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

Num. 846455

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

. P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
cr

ea
.c

re
am

s.
or

g.
br

/C
on

su
lta

P
ub

lic
a/

V
al

id
ar

D
oc

um
en

to
P

ro
ce

ss
oA

dm
in

is
tr

at
iv

o?
co

di
go

V
er

ifi
ca

do
r=

G
bw

8b
qF

IY
E

-J
uN

xE
A

D
va

S
A

In
cl

uí
do

 n
o 

pr
oc

es
so

 n
. P

20
24

/0
64

34
0-

7 
po

r 
D

A
Y

A
N

E
 L

U
C

A
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
m

 2
3/

12
/2

02
4 

às
 1

3:
16

:5
6

Pág. 7 de 24

http://www.creams.org.br/
mailto:creams@creams.org.br


Rua Sebastião Taveira, 268 • Bairro São Francisco • CEP 79010-480 • Campo Grande – MS 
Fone: 0800 368 1000 • Site: www.creams.org.br • E-mail: creams@creams.org.br 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura contratual, 

ou até a publicação dos resultados finais e homologação, na forma do artigo 111 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 

requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados 

ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados 

como condição para a renovação. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 476.000,00 (quatrocentos e setenta e seis mil reais), 

considerando: 

ITEM UNID. DE MEDIDA QTD.¹ VALOR UNITÁRIO VALOR GLOBAL 

1. Custo para realizar o concurso com 

base na estimativa de inscrições 

efetivas de candidatos 

1 R$ 284.000,00 R$ 284.000,00 

2. Custo unitário para cada inscrição 

efetiva para o cargo de nível médio 

que exceda a quantidade de 2.200 

2.000 R$ 56,00 R$ 112.000,00 

3. Custo unitário para cada inscrição 

efetiva para o cargo de nível superior 

que exceda a quantidade de 1.300 

1.000 R$ 80,00 R$ 80.000,00 

¹ Quantidade máxima excedente de inscrições efetivas para cada cargo a ser utilizada para fins de 

precificação 

5.2. Os valores serão pagos à Contratada, observados os limites mínimos e máximos 

para cada cargo definidos no quadro 4 do item "5.4" do Termo de Referência. 

5.2.1. O valor global contratado será o resultado dos valores dos itens 1, 2 e 

3. 

5.2.2. O valor do item 2 é o resultado da multiplicação do número de inscrições 

para os cargos de nível médio que excedam o quantitativo de 2.200 (duas 

mil e duzentos) pelo custo unitário indicado neste item pela 

CONTRATADA. 

5.2.3. O valor do item 3 é o resultado da multiplicação do número de inscrições 

para os cargos de nível médio que excedam o quantitativo de 1.300 (mil 

e trezentas) pelo custo unitário indicado neste item pela CONTRATADA. 

5.2.4. O valor global contratado só será aferido após o término do período de 

inscrições e a conferência dos valores efetivamente pagos pelos 

candidatos inscritos não isentos. 
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5.2.5. Caso o montante arrecadado com as taxas não seja suficiente para o 

custeio do contrato, a diferença será arcada com recursos próprios do 

CONTRATANTE. 

5.2.6. Se o montante arrecadado superar o valor da proposta da Contratada, a 

diferença reverterá em favor do CONTRATANTE. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO  

6.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022, da seguinte forma: 

6.1.1. 1ª Parcela: 40% (quarenta por cento) do valor contratado, 

considerando os possíveis excedentes e descontos aferidos pelo número 

de inscrições, 10 (dez) dias úteis após o término do período de 

pagamento das taxas de inscrição; 

6.1.2. 2ª Parcela: 30% (trinta por cento) do valor contratado, considerando 

os possíveis excedentes e descontos aferidos pelo número de inscrições, 

10 (dez) dias úteis após a aplicação das provas objetivas e discursivas; 

6.1.3. 3ª Parcela: 15% (quinze por cento) do valor contratado, considerando 

os possíveis excedentes e descontos aferidos pelo número de inscrições, 

10 (dez) dias úteis após a entrega ao CONTRATANTE das listagens de 

candidatos com os resultados das provas; 
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6.1.4. 4ª Parcela: 15% (quinze por cento) do valor contratado, considerando 

os possíveis excedentes e descontos aferidos pelo número de inscrições, 

10 (dez) dias após a homologação do resultado do certame. 

6.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

6.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.3.1. o prazo de validade; 

6.3.2. a data da emissão; 

6.3.3. os dados do contrato; 

6.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

6.3.5. o valor a pagar; e 

6.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

CONTRATANTE; 

6.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

6.5.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

6.5.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018). 

6.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do CONTRATANTE. 

6.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
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efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

6.8. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

CONTRATADO a ampla defesa. 

6.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao 

SICAF.  

6.10. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até (10) dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022. 

6.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = 6 / 100 / 365 
I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

6.12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  

7.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar a unidade responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 20 (vinte) dias. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
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causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
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10.4. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.5. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.6. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.8.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o 

contratado que, comprovadamente: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021). 

iv. Multa: 

(1) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 

subitem 12.1, de 5,0% a 10,0% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 12.1, de 5,0% a 10,0% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 

1,0% a 5,0% do valor do Contrato. 
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(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será 

de 1,0% a 2,5% do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será 

de 1,0% a 2,5% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021). 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021). 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(art. 161, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus, quando o contratante 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando qualquer das partes 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 

de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto: 

13.8.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de 
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autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 

3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

14.1.1. A contratação será atendida pelo seguinte elemento despesa: 

6.2.2.1.1.01.04.09.050 - Serviços de Concurso Público. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 16 de maio de 2012. 

 

 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Campo Grande-MS, Seção Judiciária da comarca de 

Campo Grande/MS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

 

Campo Grande-MS. 

 

 

TAUAN QUEIROZ SOARES  
DIRETOR PRESIDENTE DO INSTITUTO DE SELEÇÃO 

E TECNOLOGIA 
CONTRATADA 

ENG. AGRIM. VÂNIA ABREU DE MELLO 
PRESIDENTE DO CREA-MS 

CONTRATANTE 
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Documento assinado eletronicamente por TAUAN QUEIROZ SOARES,  em 23/12/2024, 
às 13:31, conforme horário oficial de Campo Grande, com fundamento no art. 4º, § 3º, do 
DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020

Documento assinado eletronicamente por VANIA ABREU DE MELLO, Presidente, em 
23/12/2024, às 13:37, conforme horário oficial de Campo Grande, com fundamento no art. 
4º, § 3º, do DECRETO Nº 10.543, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2020
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